
 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ANTROPOLOGIA SOCIAL 

BACHARELADO EM MUSEOLOGIA 

 

PROJETO DE PESQUISA 

 

PROF. DR. JEAN BAPTISTA 

 

 

1. Título: Etnopolítica, Memória e Comunidades: processos de democratização de instituições 

públicas 

 

 

2. Resumo: O presente projeto vincula-se a organizações comunitárias, em especial aquelas atendidas 

por políticas públicas contemporâneas relacionadas ao direito à cultura e ao direito à memória, como 

Pontos de Cultura, Pontos de Memória e demais iniciativas comunitárias em memória e Museologia 

Social desenvolvidas por comunidades vulneráveis negras, indígenas, quilombolas, periféricas e 

LGBT. Ao somar pesquisa, extensão universitária e ações afirmativas, desenvolvem-se pesquisas que 

problematizam a relação entre universidades, museus e instituições públicas vinculadas a 

comunidades, propondo uma conexão horizontal e promotora da democratização de espaços públicos. 

Busca, portanto, promover a formação de pesquisadoras e pesquisadores provindos de comunidades, 

intelectuais orgânicos e/ou agentes culturais. Com o objetivo de promover a pesquisa e a extensão 

universitária a partir de abordagens próprias da Museologia Social, possui como metodologia ações 

participativas interessadas na potencialização da memória social válida para a promoção da superação 

da vulnerabilidade social. 

 

 

3. Objetivo Geral: promover, divulgar e difundir o direito à memória, o conceito de Museologia 

Social e práticas correlatas em Pontos de Memória, Pontos de Cultura e iniciativas comunitárias 



interessadas na memória de comunidades, gerando exposições, criação de novos espaços de memória 

ou fortalecimento daqueles já existentes. 

 

3.1 Objetivos específicos: formar pesquisadoras e pesquisadores provindos de comunidades 

mediante o interesse de aprofundamento das relações democráticas que articulem conhecimentos 

vinculados à etnopolítica em espaços públicos como museus e universidades; difundir o conceito de 

Museologia Social em Pontos de Memória, Pontos de Cultura e em iniciativas em memória 

comunitária; promover eventos, oficinas, cursos de capacitação e inventários participativos em 

Pontos de Memória, Pontos de Cultura e em iniciativas em memória comunitária; desenvolver 

pesquisas, análises e relatórios sobre a difusão do conceito de museologia social em Pontos de 

Memória, Pontos de Cultura e em iniciativas em memória comunitária; gerar artigos, monografias, 

dissertações e teses relacionadas ao conceito de museologia social e direito à memória em Pontos de 

Memória, Pontos de Cultura e em iniciativas em memória comunitária; contribuir a implementação 

de políticas públicas de caráter afirmativo voltadas para grupos vulneráveis (quilombolas, negros, 

indígenas, LGBT's e periféricos) por meio do fortalecimento da extensão universitária pautada em 

uma relação interdisciplinar entre Museologia Social, História Social, Arte-Educação e Arqueologia 

Pública, garantindo a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão na construção de uma 

pluriversidade onde a formação técnica e cidadã do estudante e a difusão de novas metodologias e 

novos conhecimentos são princípios norteadores; criar mecanismos práticos para a difusão da 

extensão universitária na formação dos discentes acadêmicos, promovendo o protagonismo de 

estudantes cotistas (egressos pela Lei nº 12.711/2012, em especial aqueles de escola pública e auto-

declarados pretos, pardos e indígenas), bem como os estudantes indígenas e quilombolas (egressos 

pelo Programa UFGInclui) e demais discentes interessados em atuar na superação das desigualdades 

sociais e na difusão do direito à Memória; por meio da relação direta entre estudantes e professores 

extensionistas, propiciar a troca de saberes entre a produção acadêmica e os ofícios exercidos pelos 

agentes culturais, agentes de memória e lideranças comunitárias, criando, com isso, mecanismos de 

melhoria da qualidade da educação brasileira em virtude do contato direto dos discentes com a 

realidade nacional; estabelecer parcerias interinstitucionais, somando esforços de órgãos públicos e 

iniciativas comunitárias na qualidade de setores sociais atendidos por políticas públicas, objetivando 

relações multilaterais que sejam capazes de criar difusão de saberes acumulados pela academia e 

aqueles desenvolvidos pelas comunidades; contribuir diretamente no fortalecimento de Políticas 

Públicas contemporâneas, sobretudo no que diz respeito a: contribuir na construção de uma Política 

Pública de direito à Memória, em especial a partir do Plano Nacional Setorial de Museus e Plano 

Nacional de Cultura, contando com o Programa Pontos de Memória (Instituto Brasileiro de Museus) 

e com o Programa Pontos de Cultura (Ministério da Cultura) para assegurar o desenvolvimento do 



protagonismo de diferentes grupos sociais não contemplados em discursos da memória tradicional do 

Brasil; contribuir na consolidação de Políticas Públicas relacionadas à extensão universitária, 

sobretudo no que diz respeito aos princípios da Política Nacional de Extensão Universitária, em 

especial aquela formulada pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão Universitária (Forproex-2012), 

visando a consolidação da extensão universitária no Poder Público, nas universidades e nas 

comunidades; gerar conteúdos acadêmicos construídos a partir de relações multivocais que atendam 

a lei 11.645/08 (obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Indígena e Afro-Brasileira), em 

especial quando aplicadas aos cursos de Museologia e História; garantir o suporte e acolhimento de 

discentes cotistas egressos pela Lei nº 12.711/2012 ('Lei das Cotas') e pelo Programa UFGInclui 

(indígenas e quilombolas), interessando-se na formação de extensionistas-pesquisadores oriundos de 

comunidades negras, quilombolas, indígenas, LGBT's e periféricos;  no que diz respeito à construção 

de uma Política Pública que assegure o direito à Memória, o Programa Pontos de Memória torna-se 

fundamental na consolidação do projeto aqui proposto, buscando-se garantir, por meio da parceria 

com o Instituto Brasileiro de Museus, a ampliação do Programa atendendo a suas seguintes estratégias: 

visitas de sensibilização e mobilização comunitária, por meio da oficina Museu, Memória e Cidadania; 

promover e fomentar um conjunto de encontros, cursos de extensão, oficinas ministradas pelos 

agentes de cultura, agentes de memória e lideranças comunitárias, com o caráter de intercâmbio entre 

comunidades, professores, técnicos e discentes no que diz respeito ao aprimoramento do 

reconhecimento do patrimônio e da memória de comunidades do Centro-Oeste; propiciar o 

levantamento e identificação de iniciativas comunitárias dedicadas às ações de memória e práticas 

museais; qualificar os integrantes das iniciativas em memória das comunidades na construção, 

elaboração e gestão de projetos de museologia social, em especial no que diz respeito a criação de 

Pontos de Memória no Centro-Oeste; promover atividades de conexão, intercâmbio e cursos de 

extensão visando a difusão de metodologias e estratégias para elaboração de inventários participativos 

interessados na concretização da Museologia Social no Centro-Oeste; divulgar, estimular e fomentar 

a participação dos agentes comunitários e universitários extensionistas integrantes do Programa a 

participarem de encontros locais, regionais, nacionais e internacionais interessados na promoção do 

patrimônio e na difusão do Direito à Memória, tal qual a Teia de Cultura (da Diversidade), Encontro 

Nacional de Estudantes de Museologia, Congresso Brasileiro de Extensão Universitária, Congresso 

Brasileiro de Pesquisadores Negros, Fórum Nacional de Museus, Encontro Nacional do Proext, entre 

outros; divulgar, estimular e prestar assessoria, capacitação e qualificação em gestão museal, 

processos museais e gestão de projetos a agentes de memória, agentes de cultura, agentes jovens de 

cultura, mestres de cultura, lideranças comunitárias e demais integrantes de iniciativas comunitárias 

em memória e museologia social. 

 



4. Justificativa: O presente projeto justifica-se: 

 

-  por identificar a inexistência de Pontos de Memória no estado de Goiás, bem como a reduzida 

presença no Distrito Federal, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, tornando-se necessário um conjunto 

de ações que venham a potencializar a construção de uma Política Pública na região; 

 

- pelo atendimento e difusão de um conjunto de Políticas Públicas para sociedade, conforme expresso 

no Plano Nacional de Cultura, contando com o Programa Pontos de Memória (Ibram) e o Programa 

Pontos de Cultura, responsáveis por assegurar o protagonismo de diferentes grupos sociais 

escamoteados pela memória oficial; por se relacionar com os princípios da Política Nacional de 

Extensão Universitária, formulada pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão Universitária (Forproex-

2012), visando à consolidação da extensão universitária no Poder Público, nas universidades e nas 

comunidades; gerar conteúdos acadêmicos construídos a partir de relações multivocais que atendam 

a lei 11.645/08 (obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Indígena e Afro-Brasileira), em 

especial quando aplicadas aos cursos de Museologia e História; garantir o suporte e acolhimento de 

discentes cotistas egressos pela Lei nº 12.711/2012 ('Lei das Cotas') e pelo Programa UFGInclui 

(indígenas e quilombolas), interessando-se na formação de extensionistas-pesquisadores oriundos de 

comunidades negras, quilombolas, indígenas, LGBT's e periféricas;  

- pela necessidade de conexão entre a UFG e os espaços de Memória do Centro Oeste, visando a 

democratização da universidade; 

- pelo entendimento de que a democratização da universidade só se dará de forma expressiva na 

medida em que os agentes que ali se inserem não percam os elos de origem com suas comunidades, 

o que organiza suas atividades internas e de extensão visando sempre uma conexão entre saberes 

acadêmicos e saberes comunitários, onde interesses, necessidades e demandas apresentadas pelas 

comunidades passam a guiar as propostas de pesquisa e de extensão; 

- pela necessidade de criação e fortalecimento de canais de interlocução entre a comunidade 

universitária, os espaços de memória comunitários e os discentes universitários originários de grupos 

vulneráveis, tendo em vista a necessidade de superação dos processos de exclusão que seguem 

sofrendo na instituição, onde comumente são considerados alunos de segunda categoria em virtude 

de sua origem, discurso que discrimina não apenas aos estudantes, mas também suas comunidades; 

- pelo projeto entender que as comunidades instaladas nos municípios onde localizam-se Distrito 

Federal, Goiânia, Pirenópolis, Barra do Garças, Aragarças e Goiás) são territórios não apenas belos e 

históricos, mas, sobretudo, espaços culturais dinâmicos compostos por sociedades que, mesmo ao 

longo de séculos de exclusão de Políticas Públicas em relação a sua comunidade e ao acesso ao Ensino 

Superior, apresentam soluções criativas e solidárias para as crises sociais que hoje a universidade 



enfrenta - os agentes comunitários ali inseridos tornam-se, com isso, potenciais orientadores das ações 

empreendidas. 

- pelos projetos propostos e pela metodologia adotado, com potencial de ser elos diretos com as 

comunidades, valendo-se de novas tecnologias e percepções pedagógicas que reduzem a distância 

entre os saberes acadêmicos e os saberes comunitários; 

- pela geração de produtos diretamente relacionados à divulgação de Políticas Públicas voltadas a 

defesa do patrimônio, em especial no que diz respeito à defesa do patrimônio e difusão do direito à 

memória; 

- por fim, justifica suas ações por atuar com comunidades que sofrem um processo de exclusão 

histórica intensificado pela modernização contemporânea, comumente considerados grupos 

'invisíveis' da região, tanto do ponto de vista da historiografia e da representatividade social, quanto 

do ponto de vista do acesso a Políticas Públicas contemporâneas, o que só tem intensificado seu 

empobrecimento e marginalização. 

 

5. Fundamentação teórico-metodológica:  

  São amplas as possibilidades de contribuições que a Extensão Universitária pode ofertar a 

distintas comunidades quando articula Etnopolítica, Museologia Social, Memória e Ações 

Afirmativas. O presente projeto surgiu com esse propósito: fortalecido por redes de articulação 

nacionais, composto por estudantes pertencentes a grupos comunitários e Orientadores Comunitários, 

além de universitários extensionistas, o  projeto desenvolve ações conjuntas desde início de 2014 

junto a importantes espaços comunitários do Centro-Oeste, a saber o Ponto de Memória da Estrutural 

(Brasília), o Ponto de Cultura COEPi (Pirenópolis), Centro Cultura Vila Esperança (Goiás), Ponto de 

Memória do Brasil Central (Barra do Garças) e o projeto Mulheres do Vale Araguaia (Aragarças). 

Nesses cenários, o projeto relaciona Etnopolítica, Memória e Patrimônio, estratégias e concepções da 

Museologia Social e princípios de Ações Afirmativas. 

 Especialmente desenhada a partir da carta final da Conferência Mundial Contra o Racismo, 

Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, evento realizado em 2001 por movimentos 

sociais do mundo, a política de Ações Afirmativas passou a afetar diretamente um conjunto de 

ciências e áreas do saber em um plano global. No Brasil, as Políticas Públicas contemporâneas 

baseiam-se em sua aplicabilidade, tornando o campo dos Direitos Humanos e Culturais um dos mais 

férteis na última década, como se percebe na criação das Leis 10.639/03 e 11.645/08, que versam 

sobre a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro e indígena em espaços de educação, 

exposições e museus (SANTOS; MENDONÇA; BONFIM), na geração do novo sistema de cotas 

para universidades do Brasil e no próprio Programa de Pontos de Memória (Ibram). No campo teórico 

da Museologia, as Ações Afirmativas encontraram apoio na Museologia Social, com quem 



compartilha múltiplos pontos de convergência, provocando práticas diferenciadas como, por exemplo, 

a abordagem afirmativa no Museu Afro Brasileiro da Bahia ( FREITAS; BAÊTA; FERREIRA), no 

Museu Treze de Maio em Santa Maria (RS) de forma integral (ESCOBAR; LAMEIRA; 

LIMBERGER) e a (re)siginificação da história do acervo do Museu das Missões (deixando de ser 

exclusivamente jesuítico para se tornar um espaço de história e memória indígena) (BAUER, 2007; 

BAPTISTA, 2008). Ao passo que as questões étnicas destacam-se nas Ações Afirmativas, elas 

também abarcam qualquer outra comunidade que sofra processo de exclusão histórica que afete sua 

identidade e marginalize seu acesso às instituições. Nesse sentido, o Programa Pontos de Memória 

no Brasil tem dado conta de abarcar territórios, memórias e identidades até então escamoteadas por 

discursos oficias, tornando-se um dos principais referenciais deste Programa. 

 A relação entre Museologia Social e Ações Afirmativas estão expressas no conceito de 

comunidade aplicado pelo projeto Comusas. O presente projeto, de fato, entende “comunidade” a 

partir da Carta das Missões, documento gerado pela Rede de Pontos de Memória e Iniciativas 

Comunitárias em Memória e Muaseologia Social do RS (Repim-RS). Reunidos em 2013 em São 

Miguel das Missões, os integrantes da Repim-RS, definiram qual seria o entendimento de 

“comunidade” para o grupo, de modo que melhor pudessem organizar suas ações. Para tal, 

considerou-se que a ideia de “comum” na contemporaneidade entrou em crise, em especial a partir 

de novos recortes de conexão oriundos de dilemas atuais, gerando um conceito bastante adequado 

para as ações de extensão aqui propostas: “... entende-se por comunidades grupo ou grupos de pessoas 

em situação de vulnerabilidade social unidas por vínculos históricos relacionados a aspectos 

territoriais, étnicos, culturais e ou de gênero, em especial quando movidas ou organizadas em prol da 

defesa e promoção do Direito à Memória e à História, assim como a outros tópicos dos Direitos 

Humanos e Culturais”. Percebe-se que o conceito de comunidade empregado pela Rede possui um 

entendimento de luta coletiva em busca da superação das desigualdades, em especial, a partir de 

premissas interessadas na inclusão social de grupos vulneráveis. 

 No contexto universitário contemporâneo, onde um conjunto de Políticas Públicas 

Afirmativas passa a estimular a relação da academia com as comunidades, o campo se torna próspero 

ao propor uma conexão de saberes interessada em superar o distanciamento entre Educação Superior 

Pública e as demandas comunitárias. Fundamentado em documentos internacionais como a 

Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, onde se assegura o direito à consulta, livre, 

prévia e informada às comunidades quando o tema for elas mesmas, a Extensão Universitária sob este 

viés aponta para a noção de que o educador é o “outro”, onde as comunidades são reconhecidas como 

as detentoras de seus saberes e as únicas capacitadas a multiplicá-los em seu cotidiano ou fora dele. 

Campo da educação não-formal (GOHN, 2006, p.31), tal abordagem confere à atividade de pesquisa 

e extensão o caráter dinâmico de troca, estabelecimento de elos e relações de reciprocidade e 



confiança, onde não se reproduzem relações hierarquizadas pelos padrões acadêmicos. Também 

opera a necessidade de respostas aos enfrentamentos contemporâneos, não permitindo que a presença 

universitária seja meramente curiosa e sem ofertar resultados relacionados às demandas comunitárias. 

Ao reconhecer o protagonismo comunitário como definidor de suas ações, a Extensão Universitária 

aqui proposta procura partir de um conhecimento universitário para construir um pluriversitário 

(SANTOS, 2008). 

 Nesse sentido, o presente projeto garante o protagonismo comunitário em todas suas ações 

desde o princípio. De fato, para construção de cada projeto e ação que compõe o programa, as 

comunidades definem o que deve ser feito pela extensão universitária por meio de um processo claro 

e documentado. 

Esse conjunto de princípios e atividades retratam a formação de um perfil de extensionista que não 

se prende em amarras ditas científicas, responsáveis pelo esfriamento e lentidão das ações acadêmicas, 

e que entende a extensão universitária como um mecanismo alternativo ao projeto excludente 

provocado pela modernização e uma oportunidade de assentar Políticas Públicas em territórios onde 

elas ainda não chegaram. 

 Este projeto, de fato, procura evidenciar em suas práticas a possibilidade de elaborar, por meio 

da educação não-formal, mecanismos de interação entre saberes acadêmicos e comunitários, 

considerando a perspectiva e o interesse das comunidades como motor de todas as ações. Não 

realizamos saídas de campo nem tratamos as pessoas como objeto de estudo, pelo contrário: 

realizamos visitas e integrações, estabelecemos relações e nos aprofundamos em pertencimentos.  

 Tais princípios fundamentam-se em reflexões contemporâneas sobre o papel da universidade 

mediante os novos contextos que enfrenta. Conforme Boaventura dos Santos (2008a), a universidade 

em fins do século XX viu-se apreendida por três crises: a institucional, a da hegemonia e a de 

legitimidade, fenômenos oriundos da crise que a própria ideia de Estado passou a experimentar a 

partir da intensificação do capitalismo neoliberal. Descapitalizada mediante a redução do 

financiamento público, sofrendo o impacto da vinculação da produção intelectual com a lógica 

capitalista e pressionada pela era da comunicação, a universidade viu seu propósito descaracterizar-

se mediante a mercantilização: o mercado, sim, passara a ser o responsável pelo andamento do 

processo de educação, então entendida como um produto. Críticas sociais passaram a permitir que 

não apenas a academia criticasse a sociedade, como convencionalmente o fazia, mas também a 

sociedade passasse a fazer críticas contundentes sobre a universidade, provocando um conhecimento 

pluriversitário responsável pela cobrança de uma outra relação universidade-comunidade. A própria 

ideia de nação e de ciência, antes a cabo da universidade, passa a estar comprometida. Em termos de 

Boaventura dos Santos, uma “reforma criativa, democrática e emancipatória”, proporia “uma 

globalização alternativa”, “solidária” e “contra-hegêmonica” acompanhada de uma “democratização 



radical do bem público universitário”, onde novas redes, novas pedagogias e novos processos de 

construção de conhecimento podem compor alternativas à crise contemporânea. 

 Ainda conforme Santos (2008), a reformulação da universidade encontra o caminho 

alternativo ao subverter a lógica de que somente os acadêmicos possuem meios para solucionar os 

problemas sociais. Outros protagonistas incluem-se no processo: universitários dispostos a encontrar 

alternativas à globalização neoliberal, universitários que combatem o conservadorismo mercantilista, 

o Estado Nacional adepto da democracia solidária e, sobretudo, o cidadão civil (representado 

individualmente ou em organizações, a serem conectados após tantos séculos de racismo, elitismo e 

outras formas de discriminação que a universidade lhes desferiu). 

 Ao assumir uma outra relação com a sociedade, em especial a partir do esforço de 

reformulação e fortalecimento da Extensão no Brasil, a lógica de pesquisa e extensão da universidade 

sofrem profundas alterações. Trata-se de se questionar a extensão mediante o propósito de ação-

pesquisa-ação atenta às demandas sociais. Em busca da superação da crise mediante uma nova 

instituição e uma nova legitimidade pós-colonial, a extensão universitária que aqui se propõe tem por 

interesse observar a palavra de Boaventura dos Santos (2008/a): a extensão universitária como “uma 

participação ativa na construção da coesão social, no aprofundamento da democracia, na luta contra 

a exclusão social e a degradação ambiental”. 

 Compreende-se que o projeto propõe a união de dois importantes conceitos para a luta 

emancipatória e a radicalização da democracia: o de educação não-formal e o de patrimônio imaterial. 

Devidamente regulamentados, condizentes com as orientações da UNESCO e do Ministério da 

Educação do Brasil, a educação não-formal junto ao conceito de patrimônio imaterial oferece o acesso 

das comunidades ao interior da universidade, uma nova postura dos universitários quando entre as 

comunidades e uma alternativa na conquista dos direitos cidadãos. Ao reduzir as escalas hierárquicas 

dos saberes reconhecendo os saberes das comunidades como motores de todas as ações universitárias, 

a educação não-formal e o conceito de patrimônio imaterial (junto com sua legislação), possibilitam 

o aproveitamento da ideia de geração de ações patrimoniais (inventários, registros, ações civis, 

políticas de salvaguarda) como pesquisa-ação. Ou seja: não se trata de conceber a educação como 

algo a ser passado, como corre o risco de uma percepção recorrente de educação patrimonial, e o 

patrimônio como algo a ser fossilizado, como se incorre quando se possui apenas a perspectiva 

histórica e conservacionista dos bens, mas, sim, entende-se tanto a educação quanto o patrimônio 

como algo a ser vivido em um propósito solidário, criativo e político.  

 Seguindo os princípios da educação não-formal, entende-se esta como atividades ou 

programas organizados fora do sistema regular de ensino mas que não precisa excluí-lo: pelo 

contrário, pode transformá-lo quando destinado ao aprimoramento das competências de todos os 

envolvidos no que diz respeito ao fortalecimento da cidadania. De fato, segundo Maria da Glória 



Gohn (2006, p. 27-33), a educação não-formal pode contribuir no atendimento das demandas 

contemporâneas por se caracterizar como: um processo de construção permanente, adaptável aos 

contextos onde se encontra; uma forma de educar-se perante a relação com o “outro” (socialização 

do respeito mútuo ao superar o estranhamento), com quem se interage ou se integra; a vivência em 

espaços educativos fora das instituições de ensino, em lugares informais, onde ocorre interação 

intencional (no ato de participar, de aprender e de transmitir ou trocar saberes), lugares, esses, que 

acompanham trajetórias de grupos ou indivíduos; processo de capacitação dos indivíduos a “se 

tornarem cidadãos do mundo, no mundo”, gerando “janelas de conhecimento sobre o mundo que 

circunda os indivíduos e suas relações sócias”; os objetivos não são dados a priori, mas, sim, são 

construídos na interação, “gerando um processo educativo” e “um modo de educar” diretamente 

vinculado a interesses e necessidades dos envolvidos, meio pelo qual se fortalece a cidadania; trata-

se de um meio que “prepara os cidadãos, educa o ser humano para a civilidade, em oposição à barbárie, 

ao egoísmo, individualismo etc..”; ocupa-se da problemática do fortalecimento do pertencimento, da 

cultura política, da construção da identidade coletiva, da autoestima (entendida como o sentimento 

de valorização de si próprio), da cidadania, do chamado “capital social” de cada grupo; fundamenta-

se na solidariedade e a identificação de interesses comuns.  

 Como resultado, ainda conforme Gohn (2006, p. 33), a própria ideia de avaliação e de fins da 

educação são redimensionados: não se espera respostas exatas como poderia ocorrer na educação 

formal, mas, sobretudo, a geração de uma consciência de organização sobre o trato com o outro, 

meios para se articular em prol de um sentimento de identidade e de rejeitar preconceitos mediante o 

desejo de luta “para ser reconhecidos como iguais (enquanto seres humanos) dentro de suas diferenças 

(raciais, étnicas, religiosas, culturais, etc,). Enfim, a educação não-formal “forma o indivíduo para a 

vida e suas adversidades (e não apenas capacitação para entrar no mercado de trabalho)” (Gohn, 2006, 

p. 33). 

 Por seus fins e campos de ação, a educação não-formal se relaciona diretamente com o 

conceito de patrimônio imaterial. Conforme Cavalcanti e Fonseca (2008, p. 11-12), o conceito de 

Patrimônio Imaterial no Brasil, orientando pele artigo 2° da Convenção para a Salvaguarda do 

Patrimônio Cultural Imaterial (UNESCO, 2003), pelo posterior Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 

2000, “compreende o Patrimônio Cultural Imaterial brasileiro como os saberes, os ofícios, as festas, 

os rituais, as expressões artísticas e lúdicas, que, integrados à vida dos diferentes grupos sociais, 

configuram-se como referências identitárias na visão dos próprios grupos que as praticam”. Por meio 

da Resolução nº 1, de 3 de agosto de 2006, ainda segundo as autoras, o patrimônio é acrescido do 

caráter dinâmico, processual, dado que rompe com cobranças puristas sob as comunidades e se 

assenta na compreensão de cultura com direito à transformação. Tal aspecto possibilitou a inserção 



dos povos indígenas contemporâneos, tidos até então como empobrecidos ou aculturados, assim como 

as demais sociedades tradicionais que compõem o Brasil. 

 O conceito de patrimônio imaterial e a atual possibilidade de geração de estudos de inventários 

de bens imateriais remete a um aporte legal, teórico e metodológico fundados em debates na 

UNESCO em 1945 e na Convenção Mundial de Genebra (1972). Nesses trâmites, foi alterado o 

conceito de Patrimônio Nacional, elaborado a partir da Revolução Francesa, que o entendia como um 

conjunto de estruturas, em especial de caráter monumental, e objetos, considerados antiguidades 

nacionais dignas de conservação. No pós-II Guerra, de fato, Patrimônio passou a ser entendido como 

um elemento integrado ao urbano, social e cultural. Os intelectuais universalistas pressupunham que 

determinados monumentos, conjuntos e locais de interesse deveriam também incluir aspectos 

provindos das minorias e distintas etnias, além de também considerar seus hábitos, costumes, crenças 

e tradições como peças fundamentais das identidades dos grupos, uma distinta noção de Patrimônio 

Material e Imaterial. Na Convenção para Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial de 2003, que 

a UNESCO melhor definiu o conceito do patrimônio intangível, consagrando as práticas, 

representações, expressões, conhecimentos e técnicas, assim como os instrumentos, objetos, artefatos 

e lugares de comunidades, grupos e indivíduos, como bens culturais a serem salvaguardados. 

 Em consonância, a Constituição Brasileira de 1988, conforme seu artigo 216, diz: “constituem 

patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 

em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira”. Ao mesmo tempo em que criminalizava o racismo via influência 

da Comissão Arinos, a Constituição de 1988, atendia no artigo 215 as demandas sociais no plano 

cultural: “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e às fontes de cultura 

nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”. No seu 

primeiro parágrafo, o artigo apoia o caráter pluricultural das políticas públicas: “O Estado protegerá 

as manifestações das culturas populares e indígenas e afro-brasileiras...”. Tratava-se, de fato, como 

veio a ser consagrado pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005, inciso IV, da “democratização do 

acesso aos bens de cultura”. Estes dados constitucionais constituem a principal base legal de todas as 

ações do projeto. 

 Para apoiar estas definições, o IPHAN estabeleceu pelo Decreto n° 3551, de 2000, os 

Instrumentos de Identificação e de Preservação dos Bens Culturais Nacionais, complementando, 

assim críticas brechas deixadas pela Constituição de 88, elegendo o Inventário Nacional de 

Referências Culturais como um conjunto teórico-metodológico para se evidenciar as manifestações 

de distintos grupos, suas dificuldades para manter a prática e os planejamentos para evitar que a 

prática desapareça. O IPHAN também propôs em 2000 que o Estado estimulasse uma política de 

produção de inventários em nível nacional, compartilhando a tarefa de identificação e salvaguarda 



dos bens com toda a nação. Trata-se do Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, amplo setor de 

convênios com instituições, onde as universidades federais destacam-se como agentes considerados 

prioritários. Fomentos em larga escala para sustentar projetos de no mínimo três anos passaram a se 

tornar uma prática estimulada pela autarquia. A questão negra e indígena passaram a integrar os 

projetos de salvaguarda nacional desde a instalação do Decreto n° 3551. A recomendação do 

Programa Nacional do Patrimônio Imaterial é a de que essas produções venham a alcançar a sociedade 

civil como um todo, agindo de forma imediata no processo educacional. Tal recomendação visa 

atender demandas abertas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, de 1997, que pregam que a 

Pluralidade Cultural da sociedade brasileira deve ser incluída como um dos eixos transversais do 

ensino nacional. 

 Em 2001, como já apontado, a Conferência Mundial contra Racismo e Discriminação da ONU, 

em Durban, África do Sul, fortaleceu a necessidade de uma reflexão pluricultural das políticas de 

Estado e de ensino, determinando a instalação de ações afirmativas entre os países associados. 

Somado à pressão dos movimentos sociais de indígenas e de afro-descendentes, o Estado sancionou 

a lei 10.639 em 2003, incluindo na Constituição a obrigatoriedade do ensino da cultura afro-brasileira 

nas escolas, lei, esta, alterada em 2008 pela inclusão da obrigatoriedade do ensino de história indígena. 

 Desta forma, debates acadêmicos, organizações internacionais como a UNESCO e a ONU, 

órgãos federais, em especial do Ministério da Cultura e da Educação, criaram um ambiente propício 

que orienta teórica e conceitualmente ao fortalecimento da identidade nacional. Tais orientações 

afetam não só a pesquisa, mas também o ensino das universidades e das escolas. Conforme Cavalcanti 

e Fonseca: 

 

A noção de patrimônio cultural imaterial vem, portanto, dar grande 

visibilidade ao problema da incorporação de amplo e diverso conjunto de 

processos culturais – seus agentes, suas criações, seus públicos, seus 

problemas e necessidades peculiares – nas políticas públicas relacionadas à 

cultura e nas referências de memória e de identidade que o país produz para 

si mesmo em diálogo com as demais nações. Trata-se de um instrumento de 

reconhecimento da diversidade cultural que vive no território brasileiro e que 

traz consigo o relevante tema da inclusão cultural e dos efeitos sociais dessa 

inclusão.' (CAVALCANTI, FONSECA, 2008, p. 12) 

 

 

 Contudo, cabe aos agentes sociais, em especial professores e pesquisadores das instituições 

públicas, a responsabilidade de se valer dos mecanismos legais para o favorecimento da construção 



da cidadania. Pois, apesar de se compor em um conjunto de leis e referências de vanguarda, há o risco 

da construção da chamada lei-morta, ou seja, a nula aplicabilidade de uma estrutura coesa e de fácil 

acesso (especialmente para as universidades federais).  
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